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RJL

Nº 71004854097 (N° CNJ: 0008920-79.2014.8.21.9000)

2014/Cível


RECURSO INOMINADO. consumidor. REPARAÇÃO DE DANO MORAL. fila dE banco. ESPERA POR ATENDIMENTO SUPERIOR AO FIXADO PELA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. FATO QUE POR SI SÓ NÃO É CAPAZ DE caracterizar ofensa aos atributos da personalidade. ausência de tratamento ofensivo por parte da ré. danos morais inocorrentes. PRECEDENTES DO STJ. 

1. Em regra, a falta de celeridade no atendimento por parte da instituição financeira caracteriza aborrecimento e dissabor. Porém, não alcança a esfera dos danos imateriais porque, salvo situação excepcional, inexistente no caso presente, não atinge os atributos da personalidade do cliente.

2. Embora tenha havido desatendimento das imposições da Lei Municipal nº 9.992/06, que prevê tempo limite de 15 minutos de espera em dias normais, e 20 minutos em véspera ou após feriados prolongados e em dias de pagamento de funcionários públicos, tem, tão somente, o condão de gerar sanção administrativa, não pressupondo, daí, a decorrência imediata de danos morais indenizáveis. 

3. Da análise das gravações (fl. 26), não houve tratamento ofensivo por parte da demandada, somente a ocorrência de discussão sobre o direito de obter comprovante da demora e de fazer filmagem no local. 
4. Sentença de improcedência mantida por seus próprios fundamentos.

recurso IMprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Participaram do julgamento, além do signatário, as eminentes Senhoras Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (Presidente) e Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja.
Porto Alegre, 11 de julho de 2014.

DR. ROBERTO JOSÉ LUDWIG, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Roberto José Ludwig (RELATOR)

Eminentes Colegas, o Juízo de origem analisou com percuciência a prova e corretamente aplicou o direito, fazendo justiça no caso concreto.

Incidente, pois, o disposto no art. 46 da Lei 9099:

Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.

Insta tecer algumas considerações.

A situação concreta não configurou efetiva lesão à honra ou à personalidade da parte autora, não merecendo acolhida, portanto, a pretensão indenizatória.

O fato de a parte autora ter esperado por 37 minutos e 20 segundos na fila para atendimento na instituição ré, ainda que seja motivo de aborrecimento, tal, no caso concreto, não passou de mero dissabor, comum da vida cotidiana, sobretudo em se considerando que não preenche os requisitos ao atendimento prioritário, o que poderia gerar, por excepcionalidade, situação desencadeadora de abalo moral.

Neste sentido, os precedentes abaixo:

INDENIZATÓRIA. CONSUMIDOR. FILA DE BANCO. ESPERA PARA ATENDIMENTO. FATO INSUFICIENTE, POR SI SÓ, PARA CARACTERIZAR DANO MORAL, QUE NÃO SE DÁ IN RE IPSA. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO.

A simples espera para atendimento em fila bancária, ainda que seja motivo de aborrecimento, não acarreta, por si só, dano de ordem extrapatrimonial.

É imprescindível a comprovação de que o fato tenha causado algum abalo significativo na órbita íntima da parte ofendida, prova esta inexistente nos autos.

Hipótese concreta em que a espera não passou de mero dissabor, comum da vida cotidiana, sobretudo em se considerando que a parte autora não preenche os requisitos para atendimento prioritário, o que poderia gerar, por excepcionalidade, situação desencadeadora de dano moral.

O desatendimento das imposições da Lei municipal apontada pelo autor (nº. 3.202/04), que, de fato, tem o condão de gerar sanção de cunho administrativo, não autoriza a conclusão de que daí decorra a obrigação de indenizar.

RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Inominado Nº 71003513207, Segunda Turma Recursal Cível. Relatora: Dra. Fernanda Carravetta Vilande, Julgado em 29/02/2012).

CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. BANCO. FILA NA AGÊNCIA E DEMORA NO ATENDIMENTO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE LESÃO Á DIREITO DE PERSONALIDADE. DANOS MORAIS INOCORRENTES. PEDIDO A QUE SE JULGA IMPROCEDENTE. RECURSO PROVIDO. (Recurso Cível Nº 71003124534, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Maria Claudia Cachapuz, Julgado em 09/05/2012).

Ressalto, ainda, que, embora tenha havido desatendimento das imposições da Lei Municipal nº 9.992/06, que prevê tempo limite de 15 minutos de espera em dias normais, e 20 minutos em véspera ou após feriados prolongados e em dias de pagamento de funcionários públicos, tem, tão somente, o condão de gerar sanção administrativa, não pressupondo, daí, a decorrência imediata de danos morais indenizáveis. 
Destarte, considerando a ausência de prova do abalo moral suportado, aliado ao fato da remota – e excepcional – possibilidade de ocorrência de dito dano, a improcedência do pedido é medida que se impõe.

EM FACE DO EXPOSTO, voto por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, devendo a parte recorrente arcar com as custas judiciais e honorários advocatícios, fixados estes em R$724,00, suspensa a exigibilidade, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.

Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER - Presidente - Recurso Inominado nº 71004854097, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 3.JUIZADO ESPECIAL CIVEL F.CENTRAL PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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